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CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 7.873, DE 2017 
(Da Sra. Laura Carneiro) 

 
Altera os arts. 1º e 3º da Lei nº 5.070, de 7 de julho de 1966, que "Cria o 
Fundo de Fiscalização das Telecomunicações e dá outras providências", 
para permitir o uso de recursos do fundo por autoridade competente 
para conduzir investigação criminal de delito envolvendo criança ou 
adolescente. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-2514/2015.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 5.070, de 7 de julho de 1966, que “Cria 

o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações e dá outras providências”, para 

permitir o uso de recursos do fundo por autoridade competente para conduzir 

investigação criminal de delito envolvendo criança ou adolescente. 

Art. 2o Os artigos 1º e 3º da Lei nº 5.070, de 7 de julho de 1966, 

passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º É criado fundo de natureza contábil, denominado 

Fundo de Fiscalização das Telecomunicações (Fistel), destinado a prover 

recursos para: 

I – cobrir despesas feitas pelo Governo Federal na 

execução da fiscalização de serviços de telecomunicações, desenvolver os 

meios e aperfeiçoar a técnica necessária a essa execução; 

II – garantir a preservação e a transferência, mediante 

autorização judicial, dos registros de conexão e de acesso a 

aplicações de internet, bem como dos dados pessoais e do conteúdo 

das comunicações de investigado, a autoridade competente, para fins 

de investigação criminal em andamento envolvendo delito contra 

criança ou adolescente.” (NR) 

“Art. 3º Além das transferências para o Tesouro Nacional e 

para o fundo de universalização das telecomunicações, os recursos do 

Fistel serão aplicados: 

I – pela Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel): 

a) na instalação, custeio, manutenção e aperfeiçoamento 

da fiscalização dos serviços de telecomunicações existentes no País; 

b) na aquisição de material especializado necessário aos 

serviços de fiscalização; 

c) na fiscalização da elaboração e execução de planos e 

projetos referentes às telecomunicações; 

d) no atendimento a outras despesas correntes e de capital 
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realizadas no exercício de sua competência; 

II – por autoridade competente para conduzir 

investigação criminal de delito envolvendo criança ou adolescente no 

ressarcimento de despesas com aquisição, implantação, operação e 

custeio de novos equipamentos no âmbito de projetos que visem 

exclusivamente à preservação e à transferência dos registros e dados 

de que trata o inciso II do artigo 1o.” (NR) 

Art. 3º Esta lei entra em vigor um ano após sua aprovação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Marco Civil da Internet - MCI (Lei no 12.965/14) determina, aos 

provedores de conexão à internet, a guarda dos registros de conexão à internet por 

um ano e, aos provedores de aplicações de internet, a guarda dos registros de 

acesso aos aplicativos durante seis meses. Entretanto, o MCI permite a dilatação 

desse prazo em casos fundamentados. 

Em que pese esse ordenamento representar importante aliado aos 

inquéritos e processos criminais, em muitas vezes as autoridades de investigação 

não dispõem de recursos mínimos de infraestrutura para a conexão aos sistemas 

informatizados das operadoras de telefonia, assim como para a guarda segura dos 

dados, como também preconiza o MCI. 

Por esses motivos, apresentamos o presente projeto de lei que 

permite que parte dos recursos arrecadados pelo reconhecidamente superavitário 

Fundo de Fiscalizações das Telecomunicações – Fistel – possa também ser 

utilizada por autoridades de investigação relacionados a delitos contra crianças e 

adolescentes. 

Certos de que contaremos com o apoio dos nobres pares, conclamo-

os para a aprovação desta importante matéria. 

Sala das Sessões, em 13 de junho de 2017. 

Deputada Federal LAURA CARNEIRO 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 5.070, DE 7 DE JULHO DE 1966 
 

Cria o Fundo de Fiscalização das 

Telecomunicações e dá outras providências. 

 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

DO FUNDO DE FISCALIZAÇÃO DAS TELECOMUNICAÇÕES 

 

Art. 1º Fica criado um fundo de natureza contábil, denominado "Fundo de 

Fiscalização das Telecomunicações", destinado a prover recursos para cobrir as despesas 

feitas pelo Govêrno Federal na execução da fiscalização dos serviços de telecomunicações, 

desenvolver os meios e aperfeiçoar a técnica necessária a essa execução.  

 

Art. 2º O Fundo de Fiscalização das Telecomunicações - FISTEL é constituído 

das seguintes fontes: 

a) dotações consignadas no Orçamento Geral da União, créditos especiais, 

transferências e repasses que lhe forem conferidos; b) o produto das operações de crédito que 

contratar, no País e no exterior, e rendimentos de operações financeiras que realizar;  

c) relativas ao exercício do poder concedente dos serviços de telecomunicações, 

no regime público, inclusive pagamentos pela outorga, multas e indenizações;  

d) relativas ao exercício da atividade ordenadora da exploração de serviços de 

telecomunicações, no regime privado, inclusive pagamentos pela expedição de autorização de 

serviço, multas e indenizações; 

e) relativas ao exercício do poder de outorga do direito de uso de radiofrequência 

para qualquer fim, inclusive multas e indenizações; 

f) taxas de fiscalização; 

g) recursos provenientes de convênios, acordos e contratos celebrados com 

entidades, organismos e empresas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;  

h) doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem destinados; 

i) o produto dos emolumentos, preços ou multas, os valores apurados na venda ou 

locação de bens, bem assim os decorrentes de publicações, dados e informações técnicas, 

inclusive para fins de licitação; 

j) decorrentes de quantias recebidas pela aprovação de laudos de ensaio de 

produtos e pela prestação de serviços técnicos por órgãos da Agência Nacional de 

Telecomunicações; 

l) rendas eventuais. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.472, de 16/7/1997) 

 

DA APLICAÇÃO DO FUNDO 

 

Art. 3º. Além das transferências para o Tesouro Nacional e para o fundo de 

universalização das telecomunicações, os recursos do Fundo de Fiscalização das 

Telecomunicações - FISTEL serão aplicados pela Agência Nacional de Telecomunicações 

exclusivamente: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.472, de 16/7/1997) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=367735&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=367735&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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a) na instalação, custeio, manutenção e aperfeiçoamento da fiscalização dos 

serviços de telecomunicações existentes no País; 

b) na aquisição de material especializado necessário aos serviços de fiscalização;  

c) na fiscalização da elaboração e execução de planos e projetos referentes às 

telecomunicações.  

d) no atendimento de outras despesas correntes e de capital por ela realizadas no 

exercício de sua competência. (Alínea acrescida pela Lei nº 9.472, de 16/7/1997) 

 

Art. 4º Até o dia 31 de outubro de cada ano, o Departamento Nacional de 

Telecomunicações elaborará o programa de aplicação dos recursos do Fundo de Fiscalização 

das Telecomunicações, para o exercício seguinte e o submeterá à aprovação do Plenário do 

Conselho Nacional de Telecomunicações.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 12.965, DE 23 DE ABRIL DE 2014 
 

Estabelece princípios, garantias, direitos e 

deveres para o uso da Internet no Brasil.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da 

internet no Brasil e determina as diretrizes para atuação da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios em relação à matéria.  

 

Art. 2º A disciplina do uso da internet no Brasil tem como fundamento o respeito 

à liberdade de expressão, bem como:  

I - o reconhecimento da escala mundial da rede;  

II - os direitos humanos, o desenvolvimento da personalidade e o exercício da 

cidadania em meios digitais;  

III - a pluralidade e a diversidade;  

IV - a abertura e a colaboração;  

V - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consumidor; e  

VI - a finalidade social da rede. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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